
 
CONTRATO Nº 18/2025

 

Ref.: Processo 104541/2024

 

CONTRATO Nº 18/2025 - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTÍNUOS DE
ADMINISTRAÇÃO E GERENCIAMENTO DE ABASTECIMENTO DE FROTA DE
VEÍCULOS, QUE FAZEM ENTRE SI O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PIAUÍ –
TCE/PI E A EMPRESA BAMEX CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL LTDA.

 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PIAUÍ, com sede na Av. Pedro Freitas, nº 2100, bairro São
Pedro, CEP 64.018-900, na cidade de Teresina/PI, inscrito no CNPJ sob o nº 05.818.935/0001-01, neste ato
representado por seu Presidente Conselheiro JOAQUIM KENNEDY NOGUEIRA BARROS, inscrito no CPF sob o
nº 22.028.003-53, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa BAMEX CONSULTORIA EM GESTÃO
EMPRESARIAL LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 28.008.410/0001-06, I.E: 19.602.056-5, sediada na Rua
Governador Tibério Nunes, 331, Bairro Frei Serafim, CEP: 64000-750, Teresina/PI, Telefones: (86) 3085-
3265/(86) 99978-8747, E-mail: licita@bamex.com.br, doravante designada CONTRATADA, neste ato,
representada por GINA GEOVANK MARTINS RODRIGUES, portadora da Carteira de Identidade nº 504079-3,
expedida pela SSP/PI e CPF nº 029.215.673-18, tendo em vista o que consta no Processo SEI nº
104541/2024-TCE/PI e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto
Estadual n° 21.872/2023 e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
decorrente do Pregão Eletrônico nº.22/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1 O objeto do presente contrato é a prestação de serviços de administração e gerenciamento de
abastecimento de frota de veículos, juntamente com o fornecimento de óleos lubrificantes, de forma
continuada, junto à rede de postos de combustíveis e de centros automotivos credenciados, por meio de
sistema informatizado e integrado, através de tecnologia que utilize o cartão de pagamento eletrônico ou
com tarja magnética, nas condições estabelecidas neste Contrato.

1.2 Detalhamento do objeto:

 

ITEM
DESCRIÇÃO DO

PRODUTO
QUANT.

VALOR
UNITÁRIO

TX. DE
ADM.

% DE
DESCONTO

VALOR
UNITÁRIO COM

DESCONTO

VALOR TOTAL
APÓS

APLICAÇÃO DO
DESCONTO

1 Gasolina. Uso: Para
Automotivos,
Classificação:
Comum,

300 R$ 5,9900 0,00% -6,50% R$ 5,6007 R$ 1.680,2100
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Índice De
Octanagem: Iad 87
Min

2

Óleo Diesel Uso:
Automotivo,
Apresentação: Com
Biodiesel,
Composição:
Concentração De
Enxofre 10MG/KG

70.000 R$ 6,1600

0,00%

-6,50%

R$ 5,7596 R$ 403.172,00
0 0

3

Solução Tipo: Arla
-32, Composição:
32,50% Uréia Pura E
Água Deionizada,
Apresentação:
Líquido

30 R$
81,6100

0,00%

- 6,50%

R$ 76,3054 R$ 2.289,1620

4

Óleo Lubrificante
para Motor Diesel
turbo - SAE 15w40,
com troca (Mobil,
simftar ou superior)

360 R$
27,4300

0,00%

6,50%

R$ 25,6471 R$ 9.232,9560

5

Óleo Lubrificante
para Motor
GASOLINA turbo -
SAE 20w50 com troca
(Mobil, simftar ou
superior

15 R$
25,3300

0,00%

- 6,50%

R$ 23,6836 R$ 355,2540

VALOR TOTAL GERAL R$
416.729,5820

1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1 O Termo de Referência (0253557);

1.3.2 O Edital da Licitação (0255367);

1.3.3 A Proposta do contratado (0261810);

1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1 O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contado da data da sua assinatura.

2.2 O contrato poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que
obedecidas as condições previstas no art. 107 da Lei nº14.133/2021.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – SUBCONTRATAÇÃO

3.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratado.

 

CLÁUSULA QUARTA – SUSTENTABILIDADE

4.1 Oferecer a destinação ambientalmente adequada aos recipientes reutilizáveis, sob sua
responsabilidade, classificando-os como resíduos sólidos, após o término de sua vida útil, em
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conformidade com o Guia de Nacional de Contratações Sustentáveis;

4.1.2 A Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei n° 12.305, de 2 de agosto de 2010);

4.1.3 O capítulo III, do Decreto Federal n°10.936, de 12 de janeiro de 2022;

4.1.4 O Plano de Logística Sustentável 2020/2023 do Tribunal de Contas do Estado do Piauí.

 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

5.1 O valor total anual da contratação é de R$ R$ 416.729,5820 (quatrocentos e dezesseis mil setecentos
e vinte e nove reais cinquenta e oito centavos e vinte décimos de centavos).

5.2 No valor acima estão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,
comerciais, fretes e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

 

CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO

6.1 O pagamento do objeto contratado efetivamente fornecido será efetuado mediante ordem de crédito
em conta corrente da CONTRATADA, indicada na sua proposta e dar-se-á no prazo máximo de 30 (trinta)
dias, contados após a solicitação de pagamento pelo sistema SEI, instituído pela Resolução nº 19/2022, de
28 de julho de 2022, devidamente instruída com os seguintes documentos:

6.1.1 Requerimento de pagamento contendo no mínimo a qualificação do credor (dados básicos, data e
assinatura do representante legal), o valor requerido e a competência a que se refere;

6.1.2 Nota de Empenho (cópia);

6.1.3 Nota Fiscal, atestada pelo Fiscal do Contrato.

6.2.1.4 Comprovantes da entrega do material e/ou da prestação efetiva do serviço;

6.1.5 Cópia do contrato e aditivos (se for o caso): caso inexista, apresentar Ordem de Fornecimento do
objeto;

6.1.6 Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista;

6.1.7 Declaração do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) ou documentos aptos
a substituir as referidas certidões nele mencionadas;

6.1.8 Comprovação da condição de optante do SIMPLES: apenas credores optantes;

6.1.9 Outros documentos contratualmente exigidos: o credor deve verificar particularidades
estabelecidas no instrumento contratual como relatórios, comprovantes de cumprimento de obrigações
tributárias, previdenciárias, trabalhistas ou outros.

6.2 O pagamento se dará conforme o consumo mensal apurado e, devidamente, atestado pelo fiscal do
contrato, respeitando-se o limite anual estimado.

6.2 O prazo para pagamento somente começará a fluir a partir da data da solicitação no Sistema SEI,
devidamente instruído, sendo o prazo interrompido em caso do não atendimento.

6.3 Se a Nota Fiscal apresentar irregularidades, falhas ou omissões que comprometam a liquidação da
despesa, ou a CONTRATADA não apresentar todas as condições de habilitação, o prazo supracitado será
contado a partir da data em que tais impropriedades forem sanadas.

6.4 Não serão efetuados quaisquer pagamentos à CONTRATADA enquanto houver pendência de
liquidação de obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, certidão
irregular, atraso do pagamento dos salários e recolhimento dos respectivos encargos sociais.

6.5 É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste documento,
sob pena de aplicação das sanções previstas neste instrumento e indenização pelos danos decorrentes.

02/06/2025, 09:59 SEI/TCE-PI - 0273110 - Contrato

https://sei.tce.pi.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_visualizar&id_documento=555342&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atua… 3/14



6.6 O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado será precedido de processo
administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e
meios que lhes são inerentes.

6.7 É vedado à CONTRATADA transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato ou
instrumento equivalente;

6.8 Não haverá, em hipótese alguma, pagamento antecipado.

6.9 Os casos omissos obedecerão aos ditames da lei 14.133/2021.

6.10 No caso de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada vencedora não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, incidirão correção monetária e juros moratórios. Fica
convencionado que a correção monetária e os encargos moratórios devidos pelo Tribunal de Contas do
Estado do Piauí entre a data acima referida e a do efetivo pagamento da nota Fiscal/fatura será calculada
por meio da aplicação da seguinte formula: IR = (I - Io) / Io Onde:

IR – Índice de reajustamento procurado.

Io – Índice inicial: índice do mês de apresentação da proposta.

I – Índice final: índice correspondente à data do reajuste.

6.11 A correção monetária dos óleos e lubrificantes será calculada por meio do Índice de Preços ao
Consumidor Amplo – IPCA, do IBGE.

 

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

7.1 Constituem obrigações da contratante:

a) fornecer, à CONTRATADA, cadastro completo e atualizado de veículos e condutores;

b) responsabilizar-se pelo recolhimento do comprovante de abastecimento e/ou do serviço e do
correspondente recibo de cada transação efetuada;

c) efetuar o pagamento ajustado, no prazo e condições estabelecidos, desde que devidamente cumpridas
as obrigações pela CONTRATADA, o que deverá ser atestado pelo gestor do contrato;

d) propiciar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do contrato;

e) fiscalizar a execução do presente contrato;

f) comunicar a falta de cumprimento das obrigações à CONTRATADA para que as falhas possam ser
corrigidas.

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

8.1 Constituem obrigações da contratada:

a) prestar os serviços objeto deste contrato na forma ajustada e de acordo com as especificações do
Edital de Licitação, responsabilizando-se integralmente pelos serviços contratados, em conformidade com
as especificações técnicas, nos termos da legislação vigente;

b) fornecer gratuitamente os cartões processados para cada veículo cadastrado, inclusive para os casos de
incorporação de novos veículos automotores à frota do CONTRATANTE;

c) ministrar treinamento objetivando a capacitação pessoal para todos os condutores e gestores
envolvidos na utilização do sistema;

d) comprovar o credenciamento dos postos de combustíveis;

e) após implantar o sistema, gerenciá-lo, fornecendo acesso ao sistema para o CONTRATANTE, emitindo
relatórios, disponibilizando suporte técnico, entre outras ações previstas no presente ajuste;
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f) responsabilizar-se pelo pagamento aos postos credenciados, decorrentes do combustível e demais
serviços efetivamente realizados;

g) não credenciar e/ou descredenciar o posto de abastecimento de combustíveis que esteja sancionado
pelo não cumprimento das legislações vigentes sobre o controle de poluição do meio ambiente, em
especial as regulamentações do IBAMA, CONAMA;

h) comunicar ao CONTRATANTE, quando da transferência e/ou retirada e substituição de postos
credenciados;

i) prestar os esclarecimentos desejados, bem como comunicar imediatamente ao CONTRATANTE
quaisquer fatos ou anormalidades que porventura possam prejudicar o bom andamento ou o resultado
final dos serviços; j) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

k) assumir inteira responsabilidade pelas obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais
decorrentes da execução do presente contrato;

l) apresentar, durante a execução do contrato, se solicitado, documentos que comprovem estar
cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas no presente ajuste, em especial,
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais;

m) designar preposto para representar a CONTRATADA na execução do Contrato;

n) permitir a fiscalização pelo CONTRATANTE;

o) corrigir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem
incorreções;

p) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de
sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE.

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

9.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD) quanto a todos os dados
pessoais que tenham acesso, em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente
venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

9.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

9.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

9.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de
sub-operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

9.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los,
com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda
de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e
somente enquanto não prescritas essas obrigações.

9.6 É dever do contratado, orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.

9.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

9.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
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9.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a
eventual descarte realizado.

9.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou
abusos.

9.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir
a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

9.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA

10.1. Os produtos fornecidos terão garantia contra defeitos de fabricação, pelo prazo de 12 (doze) meses,
a partir da disponibilidade para uso, ou seja, da data de conclusão dos serviços (pelo recebimento
definitivo do fiscal de contrato). A CONTRATADA deverá expedir ao CONTRATANTE um certificado de
garantia na data do termo inicial.

10.2 Os produtos a serem fornecidos, no que couber, deverão estar garantidos contra quaisquer defeitos
de fabricação, de transporte e descarga no local de entrega, devendo o fornecedor substituir, por sua
conta, os que forem considerados inadequados às especificações, recusados por defeitos ou
apresentarem avarias que comprometam o seu uso regular e adequado.

10.3 Os produtos fornecidos deverão obedecer ao disposto no artigo nº. 31 da Lei Federal nº. 8.078 de
11/09/1990 (Código de Defesa do Consumidor) que diz: “A oferta e apresentação de produtos ou serviços
devem assegurar informações corretas, claras, precisas, ostensivas e em língua portuguesa sobre suas
características, qualidades, quantidade, composição, garantia, prazos de validade e origem, entre outros
dados, bem como sobre os riscos que apresentam à saúde e segurança dos consumidores”.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO

O objeto deste contrato será recebido:

11.1 Provisoriamente, em até 10 (dez) dias úteis a partir da data de entrega do objeto, mediante
documento lavrado com a assinatura do Fiscal de Contrato e do preposto da CONTRATADA, para efeito de
posterior consolidação do mês.

11.2 Definitivamente, mediante lavratura de Termo de Recebimento Definitivo, pelo Fiscal de Contrato,
em até 30 (trinta) dias úteis a partir do recebimento do objeto, que consolida a documentação lavrada
durante o recebimento provisório, ocasião em que será feito o atesto da nota fiscal.

11.3 O recebimento não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pela qualidade e segurança dos
produtos fornecidos.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

12.1 O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total
ou parcial.

12.2 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
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12.3 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art.
22, III);

12.4 O fiscal do contrato informará a seus superiores em tempo hábil, a situação que demandar decisão
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).

12.5 O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob
sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246,
de 2022, art. 22, VII).

12.6 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).

12.7 O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das
faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º)

12.8 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em
razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).

12.9 O contrato e/ou nota de empenho oriundo da contratação serão acompanhados e fiscalizados por
fiscal de contrato (ou Comissão), servidor (es) lotado(s) na Seção de Transportes/DPL/TCE/PI,
designado(s) especialmente para tal fim, o qual fiscalizará(ão) a execução do objeto, anotando em
registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a aquisição, observando-se o exato cumprimento
de todas as cláusulas e condições contratuais, determinando quando necessário, a regularização de falhas
observadas, cabendo ao referido servidor (ou Comissão) o “ATESTO” das respectivas Notas Fiscais,
conforme prevê a Resolução TCE/PI nº 28 de 03/11/2016 – publicado do Diário Oficial Eletrônico n°
207/16 de 08/11/2016.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO DO OBJETO

13.1. Deverá constituir-se em uma ferramenta de controle e gestão dos combustíveis e lubrificantes
consumidos, bem como, um meio de pagamento dos produtos e serviços fornecidos pelos postos que
integram a rede credenciada;

13.2. Deverá garantir a segurança e a integridade de todas as informações obtidas por ocasião dos
abastecimentos realizados na rede credenciada;

13.3. Deverá ser baseado na utilização de cartão de controle (eletrônico ou com tarja magnética), que
possa ser utilizado na rede de postos credenciados pela contratada;

13.4. Cada veículo terá um único cartão de pagamento eletrônico ou com tarja magnética;

13.5. Deve ter a funcionalidade de elaboração de relatórios gerenciais de controle das despesas de
abastecimento, desvios de quilometragem, de consumo, de preços praticados nos postos credenciados,
discriminados por veículos da frota do TCE/PI;

13.6. Disponibilização de cartões individuais eletrônicos que viabilizem o gerenciamento de informações
da frota, sendo um para cada veículo;

13.7. Disponibilização de cartões individuais eletrônicos que viabilizem a identificação do motorista que
está realizando a despesa, sendo um para cada profissional. Caso a empresa contratada não trabalhe com
tecnologia de cartão magnético para a identificação do motorista, que disponibilize no sistema
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tecnológico fornecido, cadastro para os motoristas com identificação individual e atribuição de senha
pessoal e intransferível;

13.8. Equipamentos eletrônicos de leitura de dados para cartão eletrônico individual, nos
estabelecimentos conveniados;

13.9. Informatização dos dados de consumo no momento de abastecimento, quilometragem, custos,
identificação do veículo, identificação do condutor que realizou a transação, do estabelecimento, data e
horário, tipos de combustíveis, lubrificantes, quantidade em litros, em reais (R$), médias praticadas por
veículo;

13.10. O sistema tecnológico viabilizará o pagamento do abastecimento de combustíveis para os veículos
a serem contemplados, junto aos postos de abastecimento, por meio de cartão eletrônico;

13.11. Permissão de acesso através da WEB (Internet), por meio de senha administrada pelo
CONTRATANTE, permitindo parametrização de cartões e emissão de relatórios.

 

13.12. Da Rede Credenciada:

13.12.1. Entende-se por rede credenciada, o conjunto de estabelecimentos, cujo ramo de atividade é o
comércio varejista de combustíveis, previamente selecionados pela empresa prestadora do serviço de
gestão de abastecimento e disponibilizados para a realização do abastecimento dos veículos pertencentes
à frota do TCE/PI;

13.12.2. A empresa contratada deverá disponibilizar e manter em pleno funcionamento, durante toda a
vigência do contrato, rede credenciada que permita o abastecimento dos veículos que integram a frota do
TCE/PI, observada a quantidade mínima de estabelecimentos e suas respectivas localizações definidas por
este Termo Referência;

13.12.3 A Contratada terá o prazo de até 45 dias úteis, para disponibilizar, em pleno funcionamento, o
objeto de que trata este Contrato.

13.12.4. A rede credenciada deverá contar com postos de abastecimento, em Teresina-PI, localizados em
um raio máximo de 10 km da sede do TCE/PI e nos demais municípios especificados no item 1.2,
distribuídos de forma a abranger os pontos cardeais de cada município e/ou as rotas de acesso às saídas
(vias de acesso a outros municípios), devidamente estruturados para o fornecimento dos combustíveis e
derivados descritos no presente Contrato e cujo funcionamento seja ininterrupto das 07h00 às 20h00,
todos os dias da semana (devendo haver ao menos 01 (um) posto com atendimento 24 (vinte e quatro)
horas por dia e 7 dias por semana na área Central de Teresina-PI) e, ainda, obedecendo aos seguintes
requisitos:

13.12.5 Nos municípios com população inferior a 100.000 habitantes, a rede credenciada deverá contar
com, no mínimo, 02 (dois) postos de abastecimento, para os municípios especificados no item 1.2;

13.12.6 Nos municípios com população superior a 100.000 e inferior a 300.000 habitantes, a rede
credenciada deverá contar com, no mínimo, 03 (três) postos de abastecimento, para os municípios
especificados no item 1.2;

13.12.7 No município de Teresina-PI, a rede credenciada deverá contar com, no mínimo, 10 (dez) postos
de abastecimento, distribuídos nas direções Norte, Sul, Sudeste e Leste, de forma a evitar custos de
deslocamentos;

13.12.8 Na impossibilidade de credenciamento, por inexistência de postos que se enquadram nos
critérios estabelecidos no item 3.2.3, a empresa contratada deverá justificar por escrito e credenciar
outros estabelecimentos, compatibilizando os critérios da distância e do horário de funcionamento;
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13.12.9 A fim de atender as necessidades operacionais do TCE/PI, se necessário, a Contratada deverá
credenciar novos postos, no prazo máximo de 30 dias, contados da data da solicitação formulada pelo
gestor da frota ou do contrato;

13.12.10. Todos os postos que integram a rede credenciada, disponibilizada para atender a frota do
TCE/PI, deverão estar devidamente equipados para realizar transações de acordo com a solução
tecnológica adotada pela empresa contratada, especialmente quanto ao modelo de cartão fornecido aos
veículos;

13.12.11. Os valores dos combustíveis fornecidos pela rede credenciada serão faturados de acordo com o
preço à vista de bomba, ou do valor negociado diretamente com o estabelecimento, caso essa
possibilidade tenha sido efetivada;

13.12.12. Serão configurados como abusivos os valores superiores ao máximo praticado por Unidade
Federativa divulgado nas tabelas da Agência Nacional do Petróleo - ANP - relativo ao respectivo tipo de
combustível.

13.12.13. No caso de configuração de valor abusivo, a CONTRATADA deverá submeter justificativa do
preço praticado à CONTRATANTE, respondendo por eventual dolo ou culpa decorrente de erro ou
omissão, inclusive com o ressarcimento de valores.

13.12.14. A CONTRATANTE, a qualquer tempo, se reserva ao direito de promover diligências sobre
quaisquer preços de produtos ou serviços informados pela CONTRATADA, configurados abusivos ou não.

13.12.15. A Contratada é a única responsável pelo pagamento aos postos credenciados, decorrentes do
combustível e demais serviços efetivamente realizados, não respondendo o TCE/PI solidária ou
subsidiariamente por este pagamento;

13.12.16. Para a assinatura do contrato, a empresa vencedora deverá comprovar que sua rede
credenciada possui estabelecimentos que apresentam condições de atender, de imediato, as
necessidades do TCE/PI, obedecendo aos critérios estabelecidos;

13.12.17. A comprovação da rede credenciada deverá ser realizada por meio do envio de relação (em
formato .xls ou .xlsx), indexada por município, contendo nome fantasia, razão social, CNPJ, endereço,
telefone e horário de funcionamento do posto.

 

13.13. Do controle da segurança do gerenciamento

13.13.1. O uso do cartão para qualquer operação somente será possível após digitação de uma senha
válida para o cartão do veículo, bem como de uma senha válida para o cartão de identificação do
motorista. Caso a empresa contratada não trabalhe com tecnologia de cartão magnético para a
identificação do motorista, a operação só será possível após a solicitação da identificação do condutor
cadastrado, bem como senha válida para esta identificação de condutor. Não serão aceitas transações nas
quais não haja a identificação de condutor cadastrado no sistema tecnológico fornecido;
13.13.2. A Contratada deverá disponibilizar cartões extras (reserva), que possam ser imediatamente
utilizados no caso de falhas ou extravio dos cartões em uso, garantindo a continuidade dos
abastecimentos e do controle que vinha sendo realizado, até que um novo cartão seja confeccionado para
substituir definitivamente o cartão original;
13.13.3. Ao serem desvinculados de um determinado veículo, os cartões extras deverão ser bloqueados,
até que surja a necessidade de serem utilizados novamente, com o propósito de se evitar o uso indevido
desse recurso;
13.13.4. O bloqueio do uso do cartão de veículo deverá ser on-line, a partir da base operacional,
mediante rotina/senha específica;
13.13.5. Deverá ser possível a troca periódica ou validação de senha pessoal;
13.13.6. O cancelamento do cartão somente poderá ser feito por pessoa credenciada na base
operacional;

13.13.7. O uso indevido de cartão de veículo não autorizado, cancelado ou bloqueado pela base
operacional, se constatado, será considerado falha e as despesas efetivadas serão pagas pela empresa
contratada;
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13.13.8. Cada veículo e condutor deverão possuir seu próprio cartão, validados através de senha, durante
a execução de qualquer operação realizada na rede credenciada. Caso a empresa contratada não trabalhe
com tecnologia de cartão magnético para a identificação do condutor, a operação só será possível após a
solicitação da identificação do condutor cadastrado, bem como senha válida para esta identificação de
condutor;
13.13.9. A Contratada deverá substituir o cartão extraviado ou que tenha sofrido algum dano que
inviabilize seu uso correto, conforme solicitação do Gestor do Contrato;
13.13.10. A Contratada é responsável por atualizar a listagem de estabelecimentos credenciados ou
excluídos.

13.14 Dos Relatórios

13.14.1 O sistema deverá emitir comprovante da transação contendo as informações a seguir,
independentemente da solicitação do condutor:

a) Placa e demais dados de identificação do veículo;

b) Identificação do usuário;

c) Estabelecimento / Município / UF;

d) Data e hora;

e) Valor da operação;

f) Marcação da quilometragem do veículo;

g) Valor da compra;

h) Saldo (crédito ainda existente no cartão do veículo).

13.14.2 Em casos excepcionais, em que a transação for realizada off-line, ou seja, mediante
preenchimento manual de formulário ou outro meio cabível, o registro deverá preservar as informações
constantes no subitem anterior.

13.14.3 A CONTRATADA deverá fornecer manuais operacionais de acordo com o porte de autorização e
controle, mantendo-os atualizados em todas as bases de gerenciamento, bem como fornecer manual
simplificado a todos os operadores do sistema.

13.14.4 A CONTRATADA deverá prover suporte técnico operacional através de atendimento via correio
eletrônico (e-mail) ou de telefonia para solução de inconsistências.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1 Nos termos da Lei de nº 14.133/21, o contratado será responsabilizado administrativamente pelas
seguintes infrações:

I - der causa à inexecução parcial do contrato;

II - der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III - der causa à inexecução total do contrato;

IV - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto contratado sem motivo justificado;

V - apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

VI - praticar ato fraudulento na execução do contrato;

VII- comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

VIII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções:

14.2.1. advertência;
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14.2.2. multa;

14.2.3. impedimento de licitar e contratar;

14.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da infração cometida; as
peculiaridades do caso concreto; as circunstâncias agravantes ou atenuantes; os danos que dela
provierem para a Administração Pública e a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de
integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

14.4. A sanção de “advertência” será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no
inciso I do caput do art. 155 da Lei nº 14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave.

14.5. A sanção de “multa” será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas
previstas no art.155 da Lei nº 14.133/21, nas seguintes proporções:

14.5.1. Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor do
objeto ou item inadimplido, até o limite de 15 (quinze) dias;

14.5.2. Multa compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do objeto ou item
inadimplido, no caso de inexecução parcial do objeto, caracterizada pelo atraso injustificado de mais de
15 (quinze) dias contados a partir do prazo final de entrega inicialmente pactuado e

14.5.3. Multa compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto, caracterizada pelo atraso injustificado de mais de 30 (trinta) dias contados a
partir do prazo final de entrega inicialmente pactuado.

14.6. A sanção de “impedimento de licitar e contratar” será aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos II, III e VII do caput do art. 155 da Lei nº 14.133/21, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo
prazo máximo de 3 (três) anos.

14.7. A sanção de “Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar” será aplicada ao responsável
pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X e XII do caput do art. 155 da Lei nº
14.133/21, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III e VII do caput do referido
artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no item 14.6, e
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de
todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

14.8. As sanções previstas nos itens 14.2.1, 14.2.3 e 14.2.4 poderão ser aplicadas cumulativamente com a
sanção de “multa’.

14.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

14.10. A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

14.11. A aplicação das sanções previstas nos itens 14.2.1, 14.2.2, 14.2.3 e 14.2.4 seguirá o rito
estabelecido nos artigos 156 a 163 da Lei nº 14.133/21.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO REAJUSTE

15.1 O preço é fixo e irreajustável pelo período de 12 (doze) meses;

15.2 Será permitido, após o interregno de 1 (um) ano, o reajuste, em sentido estrito, dos preços
inicialmente contratados, mediante aplicação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA).

15.3 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pelo capítulo VII da Lei nº14.133/2021.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO

16.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado para tanto.

16.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.

16.3 Quando a não conclusão do contrato, referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

a) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas
em lei para a continuidade da execução contratual.

16.4 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

16.4.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

16.4.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

16.4.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.

16.5 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

16.5.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

16.5.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

16.5.3 Indenizações e multas.

16.6 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput,
da Lei n.º 14.133, de 2021).

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

17.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento do Tesouro Estadual deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

I. Gestão/Unidade: 02101 – Tribunal de Contas do Estado

II. Fonte de Recursos: 500 – Recursos não Vinculados de Impostos

III. Programa de Trabalho: 01.032.0114.2000 – Administração da Unidade

IV. Natureza da Despesa: 339030 – Material de Consumo

V. Nota de Empenho: 2025NE00598

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS

18.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº
14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei
nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

 

CLAUSULA DÉCIMA NONA – DAS ALTERAÇÕES
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19.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021.

19.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA PUBLICAÇÃO

20.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial
na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n.
7.724, de 2012.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO

21.1. É eleito o Foro da Comarca de Teresina para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste
Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação que não puderem ser compostos pela
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

 

Teresina (PI), datado e assinado eletronicamente.

 

 

 

Joaquim Kennedy Nogueira Barros

Conselheiro Presidente do TCE-PI

 

 

Gina Geovank Martins Rodrigues

Representante legal da CONTRATADA

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por JOAQUIM KENNEDY NOGUEIRA BARROS, Conselheiro, em
28/05/2025, às 12:03, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.
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Documento assinado eletronicamente por Gina Geovank Martins Rodrigues, Usuário Externo, em
30/05/2025, às 15:08, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.tce.pi.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0273110 e
o código CRC C4A4147B.
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